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INTRODUÇÃO 
	

A Constituição da República de 1988 dedicou uma seção – Dos orçamentos, 

integrante do Capítulo II – Das finanças públicas, unicamente à exposição de 

numerosos conceitos e normas acerca do Sistema de Planejamento, além de 

corroborar princípios e normais já tradicionais. 

O orçamento é um produto desse Sistema de Planejamento, no qual são 

definidas as ações a serem desenvolvidas durante o exercício financeiro. 

Sabe-se, contudo, que entre as fases de elaboração e execução propriamente 

dita da peça orçamentária podem ocorrer situações inesperadas que exijam a atuação 

do Poder Público e, consequentemente, provoquem ajustes no orçamento. 

Os créditos adicionais estão regulamentadosno art. 40 da Lei Federal nº 

4.320/64 e podem ser definidos como uma autorização de despesa não computada 

ou insuficientemente dotada na Lei Orçamentária Anual. 

Diante disso, este Manual tem como objetivo orientar os profissionais que 

atuam na área afeta à execução orçamentária, facilitando e simplificando os conceitos 

e procedimentos de inclusão e análise dos créditos adicionais. 

Inicia-se este Manual com uma breve apresentação de definição, 

embasamento normativo, conceitos, modalidades, vigência e fontes de abertura dos 

créditos adicionais, de forma a nortear os trabalhos das equipes setoriais. Em 

seguida, são apresentadas orientações técnicas necessárias à abertura de créditos 

adicionais à Lei Orçamentária Anual. 

 

Equipe Técnica 

 

 

 

 

 

 

  



	 5	

1. CONCEITOS E FUNDAMENTOS 
Quanto ao fundamento legislativo, tem-se em primeiro lugar a Constituição 

Federal de 1988, que trata do referido tema no capítulo denominado “Finanças 

Públicas”, no qual, ao longo dos arts. 165 ao 167, aborda o tema créditos adicionais. 

Na Constituição Estadual do Estado de Rondônia, o assunto é tratado no 

artigo 134 em diante. 

A Legislação referente aos créditos adicionais: 

• Lei Federal nº 4.320/64 – estabelece normas gerais de direito financeiro para 

elaboração e controle dos orçamentos e balanço, tratando dos créditos adicionais 

dos arts. 40 a 46; 

• Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, que nos impõe a 

responsabilidade na gestão fiscal, prevenindo riscos e corrigindo desvios capazes 

de afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante o cumprimento de metas de 

resultados entre receitas e despesas; 

• Lei de Diretrizes Orçamentárias do Estado - LDO - aprovadas anualmente, que 

dispõem sobre as diretrizes para a elaboração da LOA, além de definir regras para 

a abertura de créditos adicionais no respectivo exercício; 

• Lei Orçamentária Anual do Estado - autorizam o Poder Executivo Estadual a 

utilizar-se dos créditos adicionais, conforme determina a Lei n° 4.320/64; 

• Decretos Estaduais que dispõem sobre a execução orçamentária e financeira para 

cada exercício; 

 

Conforme art. 42, da Lei Federal nº 4.320/64, os créditos adicionais podem ser 
abertos por: 

Art. 42. Os créditos suplementares e especiais serão autorizados por lei e 
abertos por decreto executivo. 

 A alteração orçamentária, portanto, como regra, demanda a prévia autorização 
legislativa. A Lei Orçamentária Anual - LOA poderá autorizar o Poder Executivo a 
promover alterações orçamentárias diretamente por Decreto. Lado outro, a 
movimentação de elementos de despesa dentro da mesma ação, categoria 
econômica e modalidade de aplicação poderão ser realizados por meio de Portaria da 
SEPOG. Essas alterações serão realizadas a nível de Quadro de Detalhamento de 
Despesa – QDD. 
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2. MODALIDADES DE CRÉDITOS ADICIONAIS 
Em linhas gerais, o Crédito Orçamentário é uma dotação incluída na lei de 

orçamento para atender quaisquer despesas correspondentes ao montante de seu 

gasto.  

Caso a previsão orçamentária se apresente insuficiente, ou sequer haja 

previsão, surge a necessidade de obter autorização de crédito adicional. 

São três as modalidades de Crédito Adicional: 

1. Suplementar - destinado ao reforço de dotação orçamentária (art. 167, incisos V e 

VI da CF/88; art. 165, incisos V e VI da CE/89; art. 41, inciso I da Lei Federal nº 

4.320/64); 

2. Especial - destinado a despesas para as quais não haja dotação orçamentária 

específica (art. 167, incisos I, V, VI e parágrafo 2º da CF/88; art. 165, incisos I, V, 

VI e parágrafo 2º da CE/89; art. 41, inciso II da Lei Federal nº 4.320/64); 

3. Extraordinário - destinado a despesas imprevisíveis e urgentes, como as 

decorrentes de guerra, comoção interna ou calamidade pública (art. 167, 

parágrafos 2º e 3º da CF/88; art. 165, parágrafos 2º e 3º da CE/89; art. 41, inciso 

III da Lei Federal nº 4.320/64).   

 

A abertura dos créditos suplementar e especial, além de ser precedida de 

exposição justificativa, depende da existência de recursos disponíveis para ocorrer a 

despesa (Lei Federal nº 4.320/64, art. 43). Consideram-se recursos disponíveis, para 

o fim do artigo 43, desde que não comprometidos, aqueles descritos no seu parágrafo 

1°, incisos de Ia IV. Vejamos: 

 
Art. 43. A abertura dos créditos suplementares e especiais depende da 

existência de recursos disponíveis para ocorrer a despesa e será precedida 

de exposição justificativa. 

§ 1º Consideram-se recursos para o fim deste artigo, desde que não 

comprometidos:  

1. o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício 

anterior; 

2. os provenientes de excesso de arrecadação; 

3. os resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias 

ou de créditos adicionais, autorizados em lei; e 
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4. o produto de operações de crédito autorizadas, em forma que 

juridicamente possibilite ao Poder Executivo realizá-las. 

§ 2º Entende-se por superávit financeiro a diferença positiva entre o ativo 

financeiro e o passivo financeiro, conjugando-se, ainda, os saldos dos 

créditos adicionais transferidos e as operações de credito a eles vinculadas. 

§ 3º Entende-se por excesso de arrecadação, para os fins deste artigo, o 

saldo positivo das diferenças acumuladas mês a mês entre a arrecadação 

prevista e a realizada, considerando-se, ainda, a tendência do exercício. 

§ 4° Para o fim de apurar os recursos utilizáveis, provenientes de excesso de 

arrecadação, deduzir-se-á a importância dos créditos extraordinários abertos 

no exercício. 

 

Vale destacar que os créditos extraordinários estão excetuados da exigência 

legal quanto à existência de recursos disponíveis. Entretanto, antes de sua abertura, 

deve ser reconhecida e justificada expressamente a situação que a autorize. 
 

3. FORMALIZAÇÃO DOS CRÉDITOS ADICIONAIS 
A formalização do Crédito Adicional se dá por meio de Decreto do Executivo, 

porém, é imprescindível que haja prévia autorização legislativa, assim disposto na Lei 

Federal nº 4.320/64, art. 42: “Os créditos suplementares e especiais serão 

autorizados por lei e abertos por decreto executivo”. 

Em se tratando de créditos suplementares, a CF/88, no parágrafo 8° do art. 

165, permite que esta autorização possa constar da própria lei orçamentária.  

 
Art. 165 (...) 

§ 8º, A lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à previsão da 

receita e à fixação da despesa, não se incluindo na proibição a autorização 

para abertura de créditos suplementares e contratação de operações de 

crédito, ainda que por antecipação de receita, nos termos da lei. 

 

Embasada no texto constitucional, a lei orçamentária do Estado traz 

expressamente a autorização para abertura de créditos suplementares sob certas 

condições e limites, e os decretos estaduais, que estabelecem as normas para a 

programação e execução orçamentária e financeira em cada exercício, determinam 

os procedimentos complementares. 
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Para os créditos que dependem de autorização legislativa nas hipóteses não 

previstas nas leis orçamentárias anuais, o Poder Executivo deve encaminhar projeto 

de lei ao Legislativo, e somente após a aprovação e publicação da lei autorizativa é 

que poderá ser editado o decreto de abertura do crédito. 

Em se tratando de créditos extraordinários, esses podem ser abertos por 

decreto do Poder Executivo, que deles dará imediato conhecimento ao Poder 

Legislativo, conforme art. 44 da Lei Federal nº 4.320/64. 

Os créditos adicionais têm a vigência restrita ao exercício financeiro em que 

forem abertos. Entretanto, quando o ato de autorização for promulgado nos últimos 

quatro meses do exercício, os créditos especiais e extraordinários poderão ser 

reabertos, no limite de seus saldos, continuando sua vigência no exercício seguinte 

(CF/88, art. 167, parágrafo 2º; CE/89, art. 165, parágrafo 2º; Lei Federal nº 4.320/64, 

art. 45). 

Nesta última hipótese, a reabertura deve ser feita por novo Decreto, que 

considerará apenas o saldo remanescente não utilizado no exercício anterior. 

 

4. RECURSOS A SEREM UTILIZADOS  

A abertura dos créditos suplementar e especial, além de ser precedida de exposição 

justificativa detalhada da necessidade do crédito, depende da existência de recursos 
disponíveis para acorrer à despesa (Lei Federal nº 4.320/64, art. 43).  

Consideram-se recursos para o fim do artigo 43, desde que não comprometidos, 

aqueles descritos no seu parágrafo 1°, incisos de I a IV:  

I. o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior;  

II. os provenientes de excesso de arrecadação;  

III. os resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou de 

créditos adicionais, autorizados em lei; e 

IV. o produto de operações de crédito autorizadas, em forma que juridicamente 

possibilite ao Poder Executivo realizá-las. 
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5. FORMALIZAÇÃO DA SOLICITAÇÃO 

Devem ser encaminhados à SEPOG com os seguintes documentos: 

• Ofício dirigido ao Secretário de Planejamento, Orçamento e Gestão, contendo 

o tipo de credito adicional (Suplementar, especial ou extraordinário), a fonte de 

abertura (ex.: excesso de arrecadação, superávit, anulação), valor e 

justificativa detalhada da necessidade do crédito;  

• Quadro de Solicitação de Crédito Adicional (Anexo I), devidamente preenchido 

com as alterações pretendidas. Deve conter as informações necessárias ao 

atendimento do programa de trabalho a ser incorporado à LOA, com a 

respectiva identificação das dotações que sofreram os decréscimos (quando 

couber) e os acréscimos. 

• Documentos comprobatórios da existência dos recursos a serem 
disponibilizados para acorrer à despesa 

A SEPOG, após análise da documentação, elaborará parecer técnico e 

comunicará a Unidade Orçamentária. 

A depender do crédito adicional, será elaborado um Decreto ou um Projeto de 

Lei.Se a solicitação for aprovada, a SEPOG abrirá o crédito adicional no SIAFEM. 
 

5.1. OFÍCIO DE SOLICITAÇÃO DE ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL 
O processo de abertura de crédito suplementar se inicia com um ofício que 

detalhe e justifique a solicitação. 

O Gestor da UG solicitará, via ofício, abertura de crédito adicional à Secretaria 

de Planejamento, Orçamento e Gestão, acompanhada de justificativa da causa, de 

forma clara e objetiva para cada projeto, atividade e operação identificando a Fonte 

de Recursos, elementos de despesas, P/A, programa e valor. Há um modelo de ofício 

a seguir: 
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Ofício nº___/____                            Porto Velho/RO, ___/____/______ 
 
A Sua Excelência, o Senhor 
 
GEORGE ALESSANDRO GONÇALVES BRAGA 
Secretário de Planejamento, Orçamento e Gestão 
 
Senhor Secretário, 
 
Ao cumprimentar Vossa Excelência, solicita-se ___________________ (crédito 

especial, suplementar ou extraordinário), proveniente de _____________________ 

(ex.: excesso de arrecadação, superávit, anulação), no valor de R$ ______,___ 

(_____________________), para atender ao(à) ____________________________, 

tendo como justificativa o(a) 

____________________________________________.  

 
(Para Liberação) 
PA Elemento de 

Despesa 
Fonte Valor a liberar 

    
    

 
(Para Remanejamento por Anulação) 
PA Elemento de 

Despesa 
Fonte Valor a 

Reduzir 
Valor a 
Suplementar 

     
     

 
 
 
Atenciosamente, 
 

__________________________ 
Gestor XXXXX 
Órgão XXXXX 

 
Quadro1. Modelo de ofício de solicitação de abertura de crédito adicional. 

 

Os pedidos formulados precisam apresentar ainda os seguintes detalhes, a 

depender da fonte para abertura (se por excesso, superávit ou anulação): 

• Se por excesso: P/A, Fonte de Recursos, Elemento de despesa, Valores e 

Código da Receita; 
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• Se por superávit: P/A, Fonte de Recursos, Elemento de despesa eValores; 

• Se por anulação (remanejamento dentro da mesma UG): P/A, Fonte de 

Recursos, Elemento de despesa, Valores,Origem (anulação) e Destino 

(Suplementação);  

• Se anulação (outra UG): P/A, Fonte de Recursos, Elemento de despesa, 

Valores e Destino (Suplementação). 

 

Nos casos de novas atividades, não previstas na LOA/PPA, a UG deverá 

fazer a solicitação via ofício ao Secretário da SEPOG para análise de Projeto de Lei. 

Deverá também apresentar justificativa. 

Ao solicitar a abertura de crédito adicional por excesso de arrecadação, a 

Unidade Orçamentária deve enviar documentação ou estudos que demonstrem a 

futura entrada do recurso. Os estudos deverão estar acompanhados de memória de 

cálculo e metodologia aplicada. A abertura de crédito adicional por excesso de 

arrecadação será aberto por lei especifica, considerando o saldo positivo das 

diferenças acumuladas mês a mês, entre a receita prevista e a realizada, 

considerando-se, ainda, a tendência do exercício. 

A suplementação realizada por tendência do exercício, conforme §§ 3º e 4ª do 

art. 43 da Lei nº 4.320/64, será realizada da seguinte forma: 

1. A unidade orçamentária deverá encaminhar à SEPOG, anexo ao ofício de 

solicitação, estudos, contendo memória de cálculo e metodologia, que 

comprovem a entrada futura de recurso; e 

2. A SEPOG, após análise da documentação, formalizará parecer técnico sobre a 

documentação e a tendência do exercício. 

 

A suplementação pode ser realizada por convênios, contratos ou por 

operações de crédito. A solicitação de abertura, então, deve vir acompanhada de 

documentação que comprove a suplementação, como: 

1. Cópia do contrato e/ou convênio ou documentação da operação de crédito; 

2. Cópia de extratos bancários comprovando a entrada de recurso, se houver; 

3. Justificativa da solicitação de abertura de crédito adicional por excesso de 

arrecadação. 

Os créditos adicionais suplementares ou especiais por superávit financeiro, 

apurado no balanço patrimonial do exercício anterior, serão abertos por lei especifica 
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e deverão ser acompanhados do Balanço Patrimonial, dos extratos de contas 

bancárias do dia 31/12 e da data da solicitação. 

 

A LDO poderá autorizar outras autoridades do Poder Legislativo, do Judiciário 

e Órgãos de Estado abrir créditos adicionais suplementares por remanejamento até o 

limite autorizado. Conforme Projeto da Lei Orçamentária para o exercício financeiro 

de 2019: 
 Art. 42. O Projeto da Lei Orçamentária para o exercício financeiro de 2019 
poderá conter dispositivos autorizando os Poderes Executivo, Legislativo e 
Judiciário, o Ministério Público, o Tribunal de Contas e a Defensoria Pública 
do Estado a abrir crédito orçamentário até o limite de 20% (vinte por cento) da 
Dotação Orçamentária do Órgão, na forma do artigo 43, da Lei Federal nº 
4.320, de 1964, preservadas as dotações para execução das despesas 
decorrentes de Emendas Parlamentares. 
 
 

O limite de remanejamento da Dotação Orçamentaria será acompanhado por 

meio do Sistema de Apoio Orçamentário e Financeiro – SIAOF. 

 

 
Figura 1. Limite de remanejamento da Dotação Orçamentaria do SIAOF 

 

As solicitações de abertura de créditos adicionais, além de apresentarem 

exposição de justificativa quanto à motivação por parte dos Gestores ou de seus 

substitutos regulares, serão acompanhadas de demais informações necessárias, 

cabendo à Equipe Técnica da CPG/SEPOG analisá-las. 
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5.2. PROCEDIMENTOS PARA INCLUSÃO DA SOLICITAÇÃO 
Após analisados os documentos, em sendo ultrapassado os limites e 

autorizações contidas na LOA, elabora-se o Projeto de Lei que é encaminhado para a 

Assembleia Legislativa. 

Sendo o Projeto de Lei aprovado, passa-se para a elaboração de Decreto. 

Após a publicação do Decreto, realiza-se a inclusão do crédito adicional no 

SIAFEM. 

Feito isto, o procedimento é finalizado, com a disponibilização do crédito 

solicitado. 
 

5.3. PROCEDIMENTOS PARA LIBERAÇÃO 
1) Recebido o oficio, verifica-se qual o objetivo, se for de liberação verifica-se o 

saldo;  
2) Verifica se está de acordo com o cronograma de desembolso; 
3) Cadastra o pedido da unidade no quadro de solicitação no SIAOF; 

 

Figura 2. Tela inicial do SIAOF 

 
4) Cadastra a liberação de dotação Orçamentaria -ND, no SIAOF; 
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Figura 3. Tela ND DO SIAOF  

 
5) Após as informações são migradas para o SIAFEM; e 

 

Figura 4. Tela ND do SIAFEM 
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6) Retorna no SIAOF para a emissão da Nota de Lançamento - NL 

 

Figura 5. Tela NL do SIAOF 

 

5.4. PROCEDIMENTOS PARA ANULAÇÃO 
1) Recebido o oficio, verifica-se qual o objetivo, se for de liberação verifica-se o 

saldo;  
2) Faz o boqueio do saldo; 
3) Após vai até a tela de atos para elaboração do documento de anulação, conforme 

figuras abaixo:  

Figura 6. Tela inicial de Atos 

 

 

Figura 7. Tela inicial de Atos 

 



	 16	

 

6. REFERÊNCIAS 
 

BRASIL.ConstituiçãodaRepúblicaFederativadoBrasil(1988).Brasília, DF:Senado 
Federal, 2014,111p. 
 

BRASIL. Lei Complementar nº.101, de 4 maio 2000. LRF- Lei de Responsabilidade 
Fiscal, Brasília, 2000. 
 

BRASIL, Lei, nº. 4.320, de 17 de março de 1964. Institui Normas Gerais de Direito 
Financeiro para Elaboração e Controle dos Orçamento e Balanços da União, dos 
Estados, dos Municípios e do Distrito Federal. Diário Oficial da União, DF, 23 
mar.1964. 
 

BRASIL.Manual Técnico de Orçamento - MTO. Edição 2018. Brasília, 2017, 166 p. 
GIACOMONI,James. OrçamentoPúblico.12.ed.SãoPaulo:Atlas,2003, 314 p.  

 

RONDÔNIA. Constituição do Estado de Rondônia. Porto Velho, RO: Assembleia 
Legislativa, 2018, 64 p. 
 

 



	 17	

ANEXO I – QUADRO PARA SOLICITAÇÃO DE CRÉDITOS ADICIONAIS 

Função 
Programátic

a 

Classificaçã
o por 

Natureza da 
Despesa 

Font
e 

Inicial (atual) Solicitação Final 

Dotação 
Orçamentári
a Atualizada 

Meta Física 
Atualizada 

Redução ( - ) Suplementação ( + ) 
Dotação 

Final 

Meta 
Física 
Final Unid. de 

Medida 
Quant

. 
Orçamentária 

Física 
(Quant.) 

Orçamentári
a 

Física 
(Quant.) 

                        

   
                  

   
        

  
      

	

	

	


